
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036394 - SC
(2025/0334907-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SILVANA MONTEIRO SCHMIDT 
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Em  observância  ao  princípio  da  dialeticidade,  os
recursos  devem  impugnar,  de  forma  específica  e
suficiente, todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de incidência da Súmula n. 182 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
impugnação  suficiente  dos  fundamentos  da
inadmissão  do  especial,  notadamente  do  óbice  do
revolvimento do conteúdo fático-probatório, previsto na
Súmula n. 7 do STJ (fls. 1.298-1.300).
3. As razões do agravo regimental afirmam ter havido
impugnação  específica  e  sustentam  tratar-se  de
revaloração  jurídica;  contudo,  não  demonstram
desacerto  da  conclusão  recorrida,  mantendo-se  a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ (fls. 1.306-1.308).
4.  Precedentes  desta  Corte  Superior  reforçam  que
alegações genéricas, dissociadas ou insuficientes não
afastam  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
impondo a manutenção da decisão que não conhece
do  agravo  em recurso  especial  (AgRg no  AREsp  n.
2.706.517/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe
de 23/10/2024).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : SILVANA MONTEIRO SCHMIDT 
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Em  observância  ao  princípio  da  dialeticidade,  os
recursos  devem  impugnar,  de  forma  específica  e
suficiente, todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de incidência da Súmula n. 182 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
impugnação  suficiente  dos  fundamentos  da
inadmissão  do  especial,  notadamente  do  óbice  do
revolvimento do conteúdo fático-probatório, previsto na
Súmula n. 7 do STJ (fls. 1.298-1.300).
3. As razões do agravo regimental afirmam ter havido
impugnação  específica  e  sustentam  tratar-se  de
revaloração  jurídica;  contudo,  não  demonstram
desacerto  da  conclusão  recorrida,  mantendo-se  a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ (fls. 1.306-1.308).
4.  Precedentes  desta  Corte  Superior  reforçam  que
alegações genéricas, dissociadas ou insuficientes não
afastam  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
impondo a manutenção da decisão que não conhece
do  agravo  em recurso  especial  (AgRg no  AREsp  n.
2.706.517/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe
de 23/10/2024).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  SILVANA  MONTEIRO

SCHMIDT contra a decisão de fls. 1.298-1.300, que não conheceu do agravo em

recurso especial, com aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada.  Alega  que  houve  impugnação  específica  do  fundamento  de

inadmissibilidade do recurso especial,  pois demonstrou que o caso não exige

revolvimento  probatório,  mas  apenas  revaloração  jurídica  de  fatos  já

reconhecidos, afastando a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Expõe  que  delimitou  o  quadro  fático  com base  no  próprio  acórdão

recorrido, sem rediscutir provas, inclusive com a juntada de “prints” do acórdão, e

que  a  controvérsia  é  jurídica,  relativa  aos  limites  do  controle  judicial  sobre

decisões  do  tribunal  do  júri  e  à  aplicação  do  art.  593,  III, d,  do  Código  de

Processo Penal.

Argumenta  que  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  enfrentando

diretamente  o  óbice  aplicado,  sendo  indevida  a  conclusão  de  ausência  de

impugnação específica e, por consequência, a incidência da Súmula n. 182 do

STJ.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para afastar os óbices,

conhecer  do  agravo  em  recurso  especial  e  processar  o  recurso  especial;

alternativamente, busca a submissão do recurso ao colegiado, com a reforma da

decisão monocrática.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, aplicou-se a Súmula n. 182 do

STJ porque o agravo em recurso especial não impugnou, de modo concreto e

suficiente, os fundamentos da inadmissão do especial, notadamente o óbice da

Súmula n. 7 do STJ (fls. 1.298-1.300).

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fl. 1.299):

É o relatório.
Como relatado, o recurso especial foi inadmitido por aplicação do
seguinte fundamento: (i) a análise pretendida exigiria o reexame
de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam,
de  modo  suficiente,  todos  os  fundamentos  referidos,  não
bastando para tanto que a parte recorrente mencione cada um
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deles,  pois,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade,
devem ser demonstradas, de modo específico e concreto, quais
seriam as  razões  pelas  quais  a  decisão  recorrida  deveria  ser
reformada.
Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do STJ,
que a alegação genérica sobre a desnecessidade de que sejam
reexaminados os fatos e as provas é insuficiente para o efetivo
enfrentamento  da  decisão  recorrida,  ainda  que  feita  breve
menção à tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das
premissas  fáticas  do  acórdão  proferido  na  origem  (AgRg  no
AREsp n.  2.030.508/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024; AgRg no
AREsp  n.  2.672.166/SE, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de  6/9/2024; AgRg no
AREsp  n.  2.576.898/PR, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).
Como se constata, a efetiva impugnação dos fundamentos que
levaram o Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial exigia
o expresso e efetivo enfrentamento de cada um dos respectivos
fundamentos, sem o que não se pode cogitar do desacerto da
decisão agravada,  conforme relatado,  especialmente diante do
registro feito  no acórdão recorrido,  no sentido de existir  prova
suficiente para sustentar a decisão do conselho de sentença, não
havendo como afirmar que condenação foi contrária às provas
dos autos.
Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n.
182 do STJ, que estabelece ser “inviável o agravo do art. 545 do
CPC que deixa de atacar  especificamente os fundamentos da
decisão  agravada”.  A  propósito:  AgRg  no  AREsp  n.
2.706.517/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 23/10/2024; AgRg
no AREsp n.  2.564.761/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024; AgRg
no  AREsp  n.  2.126.667/SC, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de
18/10/2024;  AgRg no  AREsp  n.  2.262.869/RS, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe
de 25/6/2024.
Por  fim,  registro  que,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,
incumbe monocraticamente ao relator “não conhecer de recurso
[…] que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida”, hipótese amparada também pelo art. 253,
parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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